






























ticas às práticas dos salesianos, as quais repercutem até hoje no enca­
minhamento das práticas pedagógicas desses religiosos que passaram 
a ter uma postura não depreciativa e um compromisso com a valoriza­
ção da língua e da cultura dos povos indígenas da região; 

b) a elaboração e publicação da obra Antes o mundo não existia, 
em que Tolamãn Kenhiri, índio Desana, registra em Português as nar­
rativas mitológicas do seu povo, contadas por seu pai, o Kumu Umu­
sin Panlõn. Esta obra mereceu tradução para o espanhol e o italiano, 
significando não só a publicidade da concepção de mundo Desana, mas 
a possibilidade de fazer o registro histórico da mitologia de um povo 
que está em processo de desestruturação, bem como de catalisar esf or­
ças de solidariedade para as lutas desse povo; 

c) a formulação da carta-protesto enviada por Manoel Fernandes 
Moura, índio Tukano, ao então presidente da Funai, Octávio Ferreira 
Lima, reivindicando direitos autorais, na qualidade de tradutor das fá­
bulas em Tukano, contidas na obra 100 Kixti Tukano - est6rias, coor­
denada por Eduardo Lagório, em que Moura afirma, em língua por­
tuguesa: 

Fiz maior sacrifício para traduzir essa fábula com idioma do Tu­
kano e para a língua portuguesa, ganhando o salário de um aten­
dente de enfermagem e não de lingüista, quando terminei de tra­
duzir, como agradecimento da Funai, chutou na minha bunda e 
disse muito obrigado seu escandaloso. 

O domínio da língua portuguesa, neste contexto, representa afir­
mação de identidade, reivindicação de direitos e garantia de participa­
ção nas instâncias de poder. 

O discurso indígena, hoje, no Alto Rio Negro, mesmo conside­
rando os conflitos internos existentes, denuncia o enfraquecimento so­
frido pelas populações no confronto com os agentes religiosos. Os in­
ternatos contribuíram efetivamente para a desestruturação da socieda­
de tribal. 

( ... ) desconheceram totalmente a nossa cultura e a nossa civiliza­
ção, só valorizando os valores que vêm de fora, e que não valori­
za a nossa própria civilização. Então isso foi um choque muito 
grande que até agora o povo do Alto Rio Negro ainda sofre (ex­
aluno). 

Como afirmamos anteriormente, esta é ainda uma análise preli­
minar que não dá conta de toda a realidade estudada. Pretendemos 
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discuti-la amplamente e aprofundar as questões relativas à própria re­
percussão do processo educativo dos internatos na construção da cons­
ciência social das populações indígenas do Alto Rio Negro, compreen­
dendo as contradições que mobilizaram forças para empreender o si­
lenciamento dos indígenas, assim como para o fortalecimento do Es­
tado. 

-
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NOTAS 

1 São povos que habitam milenarmente a região: Tukano, Baniwa, Desana, Pira-Tapua, Wanana, 
Arapasu, Kubewa, Tuyuka, Tariano, Maku, Karapanã, Miirit-Taspuia, Barasana e Yapa-Mahsa 
(ver Ribeiro, 1980: 20-1). 

2 Alguns depoimentos são registrados na obra de: Eduardo Galvão, 1979; J.R. Bessa Freire, 1983; 
L. Figoli, 1982; G. L. Silva, 1985; e G. Taylor, 1985. 

3 O Diretório Pombalino é um conjunto de leis, de 1757, que regulamenta e disciplina o trabalho 
forçado dos índios, extingue o poder temporal dos missionários sobre os índios, entregando-os aos 
"Diretores", e proíbe o uso das línguas indígenas (ver Bessa Freire et ai., 1987). 

4 Segundo Hoornaert, "o padroado conferia aos monarcas lusitanos o direito de cobrança e admi­
nistração dos dízimos eclesiásticos, ou seja, a taxa de contribuição dos fiéis para a Igreja, vigente 
desde as mais remotas épocas . ( ... ) Na realidade não se trata de uma usurpação dos monarcas por­
tugueses de atribuições religiosas da Igreja, mas de uma forma típica de compromisso entre Igreja 
de Roma e o governo de Portugal" (Hoomaert, 1977: 163). 

s O poeta Gonçalves Dias, por solicitação do governo da Província do Amazonas, criada em 1850, 
navegou os rios Solimões, até o Peru, e Negro, até a Venezuela, em 1860, visitando as escolinhas 
da região, com o objetivo de avaliar o sistema escolar existente. 

6 Segundo Willadino, de acordo com o censo de 1980, no Amazonas, apenas 4,50Jo da população 
com 10 anos ou mais possuem 1? grau e 29,40/o da população com 15 anos ou mais são analfabetos 
(ver Willadino, 1985). 

7 Estamos nos referindo à seguinte legislação educacional em nível federal: Reforma Epitácio Pes­
soa, de 1901; Reforma Rivadávia, de 1911; Reforma Carlos Maximiliano, de 1915; Reforma Luís 
Alves, de 1925; Reforma Francisco Campos, de 1931; Reforma Capanema, de 1942; bem como 
em nível estadual, aos Regulamentos da Instrução Pública do Amazonas, expressos nos decretos 
de n?s l.050, de 1914; 984 e l.276, de 1918; 105, de 1925; nas leis n? l.299, de 1926; e l.267, de 
1932. 

8 Cariço é um instrumento musical utilizado pelos índios do rio Uaupés e classificado no Dicionário 
do artesanato indígena, de Berta Ribeiro, como flauta de Pã. 

9 Há no Alto Rio Negro, segundo informações obtidas em agosto de 1989, as seguintes associações: 
UNIDY - União das Nações Indígenas do Distrito de Yuarete; ACITRUT - Associação das Co­
munidades Indígenas de Taracuá Rio Uaupés e Tiquié; ACIRI - Associação das Comunidades 
Indígenas do Rio lçana; AOCIRN - Associação das Organizações das Comunidades Indígenas 
do Rio Negro; ACIBRN - Associação Rural das Comunidades Indígenas do Baixo Rio Negro; 
ACIRX - Associação das Comunidades Indígenas do Rio Xié; AC - Associação de Cuecué; e 
criada recentemente (em 1991) a AINBAL - Associação Indígena do Balaio. Estas organizações 
reuniram-se na FOIRN - Federação das Organizações Indígenas do Rio Negro. Não associadas 
à Federação, existem ainda: UCIRT - . União das Comunidades Indígenas do Rio Tiquié; 
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SOCITRU - Sociedade das Comunidades Indígenas de Taracuá Rio Uaupés e UCIDI - União 
das Comunidades Indígenas do Distrito de Yaretê. Em Manaus, há também a AMARN - Asso­
ciação de Mulheres do Alto Rio Negro e a CEARN - Casa dos Estudantes Autóctones do Alto 
Rio Negro. Além disso, a direção da COIAB - Coordenação das Organizações Indígenas da Ama­
zônia Brasileira é exercida por lideranças do Alto Rio Negro. 
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